
Aula 1 3 Panorama do Terceiro Setor no Brasil
Desvendando o Terceiro Setor: Um Guia para Impactar o Brasil

Seja bem-vindo(a) à primeira aula do nosso Curso de Gestão de Projetos Sociais! Sabemos que o dia a dia é 
corrido, e talvez você esteja chegando agora, após um longo dia de trabalho ou estudos. Mas a sua presença aqui 
demonstra um desejo genuíno de ir além, de compreender as engrenagens que movem a mudança social e de, 
quem sabe, ser parte ativa dela. Este curso foi desenhado para você, que busca não apenas conhecimento, mas 
ferramentas práticas para transformar realidades.

Nesta aula inaugural, vamos mergulhar no universo do Terceiro Setor no Brasil. É um campo vasto e dinâmico, 
muitas vezes mal compreendido, mas fundamental para a construção de uma sociedade mais justa e equitativa. Ao 
final desta jornada, você não apenas terá uma visão clara do que é esse setor, mas também será capaz de 
identificar sua relevância, seus desafios e as tendências que o moldam.

Imagine que a sociedade é um grande quebra-cabeça. O governo (Primeiro Setor) e o mercado (Segundo Setor) 
são peças essenciais, mas há um espaço vital preenchido por iniciativas da própria comunidade, por pessoas e 
organizações que se unem para resolver problemas que nem o Estado nem o mercado conseguem abraçar por 
completo.

Ao longo desta aula, exploraremos a definição e as características das Organizações da Sociedade Civil (OSCs), 
faremos uma viagem no tempo para entender seu histórico e sua importância no cenário brasileiro, e 
desmistificaremos as diferenças entre associações, fundações e organizações religiosas. Por fim, olharemos para 
o futuro, discutindo os principais desafios e as tendências que prometem revolucionar a atuação das OSCs.



A Essência do Terceiro Setor: Onde a 
Sociedade se Organiza
Você já parou para pensar em como a sociedade se organiza para 
resolver seus próprios problemas, aqueles que não são 
diretamente endereçados pelo governo ou pelo mercado? Seja 
uma campanha para arrecadar alimentos para famílias em situação 
de vulnerabilidade, a criação de um grupo de apoio para pessoas 
com doenças raras, ou uma iniciativa para proteger o meio 
ambiente em sua comunidade, todas essas ações, quando 
organizadas e sem fins lucrativos, apontam para um mesmo 
universo: o Terceiro Setor.

Este setor representa a força da sociedade civil organizada, 
atuando de forma autônoma e voluntária para o bem comum. Ele 
se posiciona como uma "terceira via", um espaço intermediário 
entre o Estado (Primeiro Setor), responsável pelas políticas 
públicas, e o Mercado (Segundo Setor), focado na produção de 
bens e serviços com fins lucrativos.

Primeiro Setor
Estado - Políticas Públicas

Governo Federal

Estados e Municípios

Serviços públicos essenciais

Segundo Setor
Mercado - Fins Lucrativos

Empresas privadas

Produção de bens e serviços

Geração de lucro

Terceiro Setor
Sociedade Civil - Bem Comum

OSCs e ONGs

Ação voluntária

Sem fins lucrativos

Pense na sua própria experiência. Talvez você já tenha participado de um grupo de voluntariado, de uma 
associação de bairro ou de uma iniciativa de caridade ligada à sua fé. Essas experiências são a manifestação 
prática do Terceiro Setor em ação. Elas mostram como a iniciativa privada, quando direcionada para o interesse 
público e sem a distribuição de lucros entre seus membros, pode gerar um impacto social e econômico 
significativo, complementando e, por vezes, pressionando os outros dois setores a agirem.



Desvendando as Organizações da 
Sociedade Civil (OSCs)
Quando falamos em Terceiro Setor, o termo Organizações da Sociedade Civil (OSCs) surge como a sua principal 
representação. Mas o que exatamente caracteriza uma OSC? Não se trata apenas de "fazer o bem", mas de uma 
estrutura organizada, com propósitos bem definidos e, crucialmente, sem a finalidade de distribuir lucros entre 
seus diretores, associados ou mantenedores. Elas reinvestem todo o excedente financeiro em suas próprias 
atividades-fim, ou seja, na causa que defendem.

Característica Fundamental: Uma OSC é como um motor potente que não gera lucro para seus 
proprietários. Em vez disso, toda a energia gerada é utilizada para impulsionar o carro na direção de um 
objetivo social.

01

Estrutura Organizada
Possui estatuto, regras claras de funcionamento e 
órgãos de gestão definidos

02

Propósito Social
Atua para o bem comum, com objetivos de interesse 
público claramente estabelecidos

03

Não-Lucratividade
Não distribui lucros entre membros, reinvestindo 
recursos na própria missão

04

Autonomia
Opera de forma independente, sem subordinação direta 
ao governo ou empresas

Por exemplo, uma associação que oferece cursos profissionalizantes gratuitos para jovens de baixa renda não visa 
o lucro. Se ela consegue arrecadar mais do que gasta, esse "lucro" é reinvestido na compra de novos 
equipamentos, na contratação de mais professores ou na ampliação do número de vagas. Essa autonomia e a 
dedicação exclusiva à causa são pilares que sustentam a credibilidade e a capacidade de transformação das 
OSCs, tornando-as parceiras indispensáveis na construção de um futuro mais equitativo.



Uma Jornada no Tempo: O Histórico do 
Terceiro Setor no Brasil

1Período Colonial
Santas Casas de Misericórdia e instituições 

religiosas focadas em caridade e assistência

2 Século XIX
Primeiras associações civis e organizações 
filantrópicas de caráter assistencialista

3Década de 1980
Redemocratização e expansão do papel das 

OSCs na defesa de direitos e cidadania
4 Constituição 1988

Marco legal que reconhece a participação 
cidadã e os direitos sociais

5Lei 13.019/2014
Marco Regulatório das OSCs (MROSC) - 

segurança jurídica e transparência

A atuação da sociedade civil organizada no Brasil não é um fenômeno recente, mas sua configuração e 
reconhecimento passaram por profundas transformações ao longo da história. No início, as iniciativas eram 
predominantemente assistencialistas e caritativas, muitas vezes ligadas a instituições religiosas, focadas em aliviar 
a pobreza e o sofrimento. Pense nas Santas Casas de Misericórdia, que existem há séculos, oferecendo cuidados 
de saúde e amparo aos necessitados.

Com o passar do tempo, especialmente a partir da redemocratização do país na década de 1980, o papel dessas 
organizações começou a se expandir e a se sofisticar. A Constituição Federal de 1988, com sua ênfase nos direitos 
sociais e na participação cidadã, abriu caminho para que as OSCs atuassem não apenas na assistência, mas 
também na defesa de direitos, na promoção da cidadania, na proteção ambiental e no desenvolvimento 
comunitário.

Essa evolução culminou em marcos regulatórios importantes, como a Lei nº 13.019/2014, conhecida como 
Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil (MROSC). É como se, de um pequeno riacho de 
caridade, tivéssemos chegado a um grande rio de cidadania e desenvolvimento, com a MROSC sendo uma 
ponte moderna sobre ele.



A Relevância Social e Econômica do Terceiro 
Setor no Brasil

Muitas vezes, o Terceiro Setor é visto apenas como 
um conjunto de "boas intenções", mas sua 
contribuição vai muito além disso. Ele é um motor vital 
para a economia e para a coesão social do Brasil, 
gerando empregos, movimentando recursos e 
impulsionando a inovação.

820K
OSCs Ativas

Organizações registradas 
e atuantes no Brasil

3.2M
Empregos Diretos

Postos de trabalho formais 
no setor

R$ 32B
Movimentação 

Anual
Volume de recursos 

movimentados por ano

2.1%
Participação no PIB

Contribuição para o 
Produto Interno Bruto

Imagine o Terceiro Setor como um grande ecossistema, onde cada organização, por menor que seja, contribui para 
a saúde e a vitalidade do todo. Ele emprega milhões de pessoas, direta e indiretamente, desde gestores de 
projetos e assistentes sociais até educadores e profissionais de saúde. Além disso, movimenta bilhões de reais 
anualmente, seja por meio de doações, investimentos sociais privados ou parcerias com o poder público, injetando 
recursos na economia e estimulando cadeias produtivas.

Educação
Escolas comunitárias, cursos profissionalizantes e 
programas de alfabetização que complementam a rede 
pública

Saúde
Hospitais filantrópicos, programas de prevenção e 
atendimento especializado em comunidades carentes

Meio Ambiente
Projetos de conservação, educação ambiental e 
desenvolvimento sustentável em todo o território 
nacional

Assistência Social
Programas de apoio a famílias vulneráveis, idosos, 
crianças e pessoas com deficiência

Mais do que números, a relevância social é inegável. As OSCs atuam nas pontas, chegando onde o Estado muitas 
vezes não consegue, oferecendo serviços essenciais em áreas como educação, saúde, assistência social, cultura 
e meio ambiente. Elas são incubadoras de soluções inovadoras, testando novas abordagens para problemas 
antigos e, muitas vezes, servindo de inspiração para políticas públicas mais amplas.



Decifrando as Categorias: Associações, 
Fundações e Organizações Religiosas
Dentro do vasto universo das Organizações da Sociedade Civil (OSCs), existem diferentes formas jurídicas que, 
embora compartilhem o propósito de não distribuir lucros e atuar para o bem comum, possuem características e 
estruturas distintas. Compreender essas diferenças é fundamental para quem deseja atuar ou se relacionar com o 
Terceiro Setor, pois cada tipo tem suas particularidades em termos de governança, fontes de recursos e 
flexibilidade de atuação.

Associações
Como um ônibus, onde um 
grupo de pessoas se une com 
um propósito comum

Fundações
Mais como um carro-forte, que 
protege um patrimônio dedicado 
a uma causa específica

Organizações Religiosas
Como um veículo que, além de 
transportar, também oferece um 
guia espiritual para a jornada

Essa distinção não é meramente burocrática; ela reflete a forma como essas organizações são constituídas, como 
se relacionam com seus membros ou com o patrimônio que as sustenta, e como são fiscalizadas. Conhecer essas 
nuances permite que você identifique a estrutura mais adequada para um determinado projeto ou entenda melhor 
o funcionamento de uma organização com a qual você pretende colaborar.

Importante: Todas essas formas jurídicas podem se enquadrar como OSCs quando atuam para fins de 
interesse público e sem distribuição de lucros, independentemente de sua estrutura específica.



Associações: A Força da União para um 
Propósito Comum

As associações são, talvez, a forma mais comum e flexível de 
organização no Terceiro Setor. Elas são caracterizadas pela união 
de pessoas que se organizam para fins não econômicos, ou seja, 
sem o objetivo de lucro. O que as move é um propósito comum, 
que pode ser de qualquer natureza: cultural, esportiva, social, 
ambiental, educacional, entre outros.

01

Base Associativa
Formada por pessoas que se associam voluntariamente 
por um interesse comum

02

Gestão Participativa
Membros participam da gestão através de assembleias 
e conselhos

03

Flexibilidade
Pode atuar em diversas áreas e adaptar-se a diferentes 
realidades

04

Constituição Simples
Exige apenas a vontade do grupo e elaboração de 
estatuto social

Imagine uma associação como um clube de leitura. Várias pessoas se juntam porque compartilham o interesse em 
ler e discutir livros. Ninguém está ali para ganhar dinheiro, mas sim para enriquecer sua experiência e compartilhar 
conhecimento. Da mesma forma, uma associação de moradores se forma para defender os interesses de uma 
comunidade, ou uma associação de pais e mestres para apoiar a escola dos seus filhos. O poder reside na 
coletividade e na participação ativa dos associados.

Exemplos Práticos
Associação de Moradores

Clube Esportivo

Associação de Pais e Mestres

Grupo de Apoio a Doenças Raras

Associação Cultural

Características Principais
União de pessoas físicas

Fins não econômicos

Gestão democrática

Flexibilidade de atuação

Constituição simplificada

A flexibilidade das associações permite que elas se adaptem a diversas realidades e necessidades. Elas podem ser 
pequenas, atuando em um bairro, ou grandes, com abrangência nacional. Sua constituição é relativamente 
simples, exigindo apenas a vontade de um grupo de pessoas e a elaboração de um estatuto social que defina seus 
objetivos e regras de funcionamento. É a forma jurídica ideal para iniciativas que nascem da mobilização popular e 
da busca por um objetivo compartilhado.



Fundações: O Patrimônio a Serviço de uma 
Causa Específica
As fundações, por outro lado, têm uma natureza diferente das associações. Elas são constituídas a partir de um 
patrimônio (bens, valores, direitos) que é destinado a uma finalidade específica de interesse público, como 
educação, saúde, pesquisa científica, cultura ou assistência social. Esse patrimônio é "desvinculado" de seu 
instituidor (quem o criou) e passa a ter vida própria, sendo gerido por um conselho ou diretoria para cumprir a 
missão estabelecida.

Patrimônio Inicial
Bens, valores ou direitos 
destinados pelo instituidor

Finalidade Específica
Causa definida de interesse 
público (educação, saúde, 
cultura)

Perenidade
Patrimônio preservado para 
garantir continuidade da missão

Metáfora: Pense em uma fundação como um cofre robusto, cujo conteúdo foi doado com a condição de 
ser usado exclusivamente para uma causa nobre, como a pesquisa de uma cura para uma doença ou a 
preservação de um ecossistema.

Características das Fundações

Base patrimonial (não pessoal)

Finalidade específica e imutável

Fiscalização do Ministério Público

Constituição mais complexa

Perenidade da missão

Exemplos Conhecidos

Fundação Roberto Marinho

Fundação Bradesco

Fundação SOS Mata Atlântica

Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz)

Fundação Casa

A constituição de uma fundação é mais complexa, exigindo a dotação de bens livres e a aprovação do Ministério 
Público, que atua como fiscal de sua finalidade e da correta aplicação do patrimônio. Essa fiscalização rigorosa 
garante que o patrimônio seja sempre utilizado para o bem público, conforme a vontade do instituidor. Fundações 
são frequentemente criadas por grandes empresas, famílias ou indivíduos com grande capacidade financeira que 
desejam deixar um legado duradouro para uma causa específica.



Organizações Religiosas e Outras Formas de 
OSCs
As organizações religiosas também se enquadram no conceito de Organizações da Sociedade Civil quando atuam 
para fins de interesse público e sem distribuição de lucros, além de suas atividades estritamente religiosas. Muitas 
igrejas, templos e centros religiosos desenvolvem um trabalho social extenso, como distribuição de alimentos, 
abrigos para pessoas em situação de rua, escolas comunitárias e projetos de apoio a famílias carentes.

Imagine uma organização religiosa como uma árvore com raízes profundas na fé, mas cujos galhos se 
estendem para oferecer sombra e frutos à comunidade, independentemente da crença.

Elas utilizam sua estrutura e sua rede de voluntários para promover o bem-estar social, muitas vezes sendo as 
primeiras a chegar em situações de emergência ou a atuar em comunidades mais afastadas e vulneráveis. Sua 
atuação é reconhecida e protegida pela legislação, desde que respeitem os princípios de não-lucratividade e de 
destinação social de seus recursos.

Conceito Âmbito/Aplicação Base/Origem Exemplo

Associação União de pessoas para 
fins não econômicos

Vontade de um grupo 
de pessoas

Associação de 
Moradores, Clube 
Esportivo

Fundação Destinação de 
patrimônio para fim 
público

Patrimônio 
(bens/valores) 
destinado

Fundação Roberto 
Marinho, Fundação 
Bradesco

Org. Religiosa Atividades sociais e 
religiosas

Fé e doutrina religiosa Igreja que mantém um 
abrigo ou creche

Além dessas três categorias principais, o universo do Terceiro Setor pode incluir outras formas jurídicas que, 
embora menos comuns ou com especificidades, também se enquadram no conceito de OSCs quando atuam para 
o bem público sem fins lucrativos. É importante notar que a Lei do MROSC (Lei nº 13.019/2014) se aplica a todas as 
entidades privadas sem fins lucrativos que celebram parcerias com o poder público, independentemente de sua 
forma jurídica específica.

Assistência Alimentar
Distribuição de refeições e cestas 

básicas

Abrigos
Acolhimento para pessoas em 
situação de rua

Educação
Escolas comunitárias e cursos 
profissionalizantes

Apoio Familiar
Programas de suporte a famílias 
vulneráveis

Saúde
Atendimento médico e programas de 

prevenção



Os Principais Desafios para as OSCs na 
Atualidade
Apesar de sua relevância inegável, as Organizações da Sociedade Civil enfrentam uma série de desafios que 
podem comprometer sua sustentabilidade e a efetividade de suas ações. Navegar por esse cenário complexo 
exige resiliência, inovação e uma gestão cada vez mais profissionalizada. Não é raro que uma OSC, mesmo com a 
melhor das intenções, se depare com obstáculos que vão desde a captação de recursos até a burocracia e a 
necessidade de demonstrar impacto.

Sustentabilidade Financeira
Dependência de doações e editais pode ser 
incerta. A busca por fontes diversificadas e 
profissionalização da captação são cruciais.

Diversificação de fontes de receita

Profissionalização da captação

Planejamento financeiro de longo prazo

Burocracia e Regulamentação
Prestação de contas, certificações e conformidade 
legal exigem tempo e recursos, especialmente de 
organizações menores.

Complexidade da legislação

Custos de conformidade

Tempo dedicado à burocracia

Gestão e Governança
Muitas OSCs nascem da paixão por uma causa, 
mas nem sempre contam com expertise em 
administração e planejamento estratégico.

Profissionalização da gestão

Desenvolvimento de lideranças

Estruturas de governança

Demonstração de Impacto
Necessidade crescente de demonstrar impacto 
social de forma clara e mensurável para doadores 
e sociedade.

Metodologias de avaliação

Coleta e análise de dados

Comunicação de resultados

Reflexão: Imagine uma OSC como um barco navegando em águas por vezes turbulentas. A tripulação é 
dedicada, o mapa é claro, mas há ventos contrários e correntes imprevisíveis que exigem constante 
adaptação e aprimoramento.

Esses desafios não são intransponíveis, mas exigem uma abordagem estratégica e o desenvolvimento de 
competências específicas. As OSCs que conseguem superá-los tornam-se mais resilientes, eficazes e capazes de 
gerar impacto duradouro em suas comunidades.



Tendências para as OSCs: Inovação e 
Sustentabilidade no Horizonte
O cenário de desafios, no entanto, também impulsiona a inovação 
e a busca por novas formas de atuação e financiamento para as 
Organizações da Sociedade Civil. O Terceiro Setor está em 
constante evolução, incorporando práticas do mundo corporativo 
e da tecnologia para ampliar seu alcance e sua eficiência. Essas 
tendências apontam para um futuro onde as OSCs serão ainda 
mais estratégicas, transparentes e capazes de gerar impacto em 
larga escala.

Investimento Social Privado
Empresas e indivíduos investem em soluções que geram retorno financeiro e social, criando um 
ecossistema onde lucro e propósito caminham juntos

Negócios de Impacto
Surgimento de modelos híbridos que combinam sustentabilidade financeira com geração de impacto 
social positivo

Teoria da Mudança
Metodologia que permite planejamento estratégico identificando caminhos lógicos para alcançar o 
impacto desejado

Avaliação de Impacto
Medição rigorosa do impacto social gerado, aumentando credibilidade e permitindo 
aprimoramento contínuo

Tecnologias Digitais
Uso de plataformas digitais, CRMs, blockchain e outras tecnologias para gestão, transparência e 
eficiência operacional

Pense nas tendências como novas ferramentas e rotas de navegação para o nosso barco do Terceiro Setor. Uma 
das mais promissoras é o investimento social privado e o surgimento dos negócios de impacto. Empresas e 
indivíduos estão cada vez mais interessados em investir em soluções que gerem retorno financeiro e social, 
criando um novo ecossistema onde o lucro e o propósito caminham juntos. Isso abre portas para parcerias 
inovadoras e modelos de negócio que garantem a sustentabilidade das OSCs.

Parcerias Estratégicas
Colaboração entre OSCs, 
empresas e governo para 
maximizar recursos e impacto

Transparência Digital
Portais online, relatórios 
interativos e blockchain para 
rastreabilidade total

Gestão Baseada em 
Dados
Uso de analytics e inteligência 
artificial para otimizar operações 
e resultados



A Teoria da Mudança e a Avaliação de 
Impacto Social (AIS): Medindo o Real Efeito
No passado, muitas organizações sociais focavam apenas nas atividades que realizavam: quantos cursos foram 
dados, quantas refeições foram servidas. No entanto, a pergunta crucial que se impõe hoje é: qual foi o impacto 
real dessas atividades na vida das pessoas e na sociedade? É aqui que entram a Teoria da Mudança e a Avaliação 
de Impacto Social (AIS), ferramentas poderosas que transformam a maneira como as OSCs planejam, executam e 
comunicam seus resultados.

Problema Identificado
Situação que precisa ser transformada

Atividades
Ações concretas realizadas pela OSC

Resultados
Mudanças diretas geradas pelas atividades

Impacto
Transformação social de longo prazo

Metáfora da Ponte: Imagine que você está construindo uma ponte para conectar duas margens de um rio. 
A Teoria da Mudança é o seu projeto arquitetônico detalhado: ela descreve não apenas a ponte em si, mas 
o porquê dela ser necessária, quais materiais serão usados, como ela será construída passo a passo, e 
quais benefícios ela trará para as comunidades de ambos os lados.

Teoria da Mudança

Mapa lógico de transformação

Conecta atividades a resultados

Define indicadores de sucesso

Orienta o planejamento estratégico

Facilita comunicação com stakeholders

Avaliação de Impacto Social

Medição rigorosa de mudanças

Métodos quantitativos e qualitativos

Comparação antes/depois

Atribuição de causalidade

Aprendizado e melhoria contínua

A Avaliação de Impacto Social (AIS), por sua vez, é como a inspeção final e o monitoramento contínuo dessa ponte. 
Ela verifica se a ponte foi construída conforme o projeto, se está segura, e, mais importante, se ela realmente está 
gerando os benefícios esperados para as comunidades. A AIS utiliza métodos rigorosos para medir as mudanças 
sociais, econômicas e ambientais que podem ser atribuídas à intervenção da OSC, permitindo que as organizações 
demonstrem seu valor, aprendam com suas experiências e aprimorem suas estratégias para um impacto ainda 
maior.



Tecnologia e Transparência no Terceiro 
Setor: O Futuro é Digital e Aberto

Gestão na Nuvem
Sistemas integrados para gestão de projetos, financeiro 
e relacionamento com doadores, acessíveis de qualquer 
lugar

Aplicativos Móveis
Ferramentas para voluntários, beneficiários e doadores 
interagirem diretamente com as OSCs

Blockchain
Rastreabilidade total de doações e recursos, garantindo 
transparência e confiança

Big Data
Análise de dados para identificar padrões, otimizar 
recursos e medir impacto com precisão

A era digital transformou a forma como nos comunicamos, trabalhamos e nos relacionamos, e o Terceiro Setor não 
poderia ficar de fora dessa revolução. A tecnologia se tornou uma aliada indispensável para as Organizações da 
Sociedade Civil, não apenas para otimizar a gestão interna, mas, principalmente, para fortalecer a transparência e 
a prestação de contas, construindo uma relação de confiança ainda maior com doadores, parceiros e a sociedade.

Pense na tecnologia como uma lente de aumento e um megafone para as OSCs. Ela permite que as 
organizações alcancem mais pessoas, gerenciem seus projetos de forma mais eficiente e, crucialmente, 
mostrem com clareza onde cada centavo doado está sendo aplicado e quais resultados estão sendo gerados.

01

Digitalização de Processos
Automação de tarefas administrativas, liberando tempo 
para atividades-fim

02

Comunicação Integrada
Plataformas unificadas para comunicação com todos os 
stakeholders

03

Transparência Ativa
Portais online com informações atualizadas sobre 
projetos e finanças

04

Engajamento Digital
Redes sociais e plataformas para mobilizar apoiadores e 
voluntários

A transparência, impulsionada pela tecnologia, é um pilar fundamental para a credibilidade. Ferramentas como 
portais de transparência online, relatórios de impacto interativos e até mesmo o uso de blockchain para rastrear 
doações estão se tornando cada vez mais comuns. Isso não só atende à crescente demanda por prestação de 
contas, mas também empodera doadores e beneficiários, permitindo que acompanhem de perto o trabalho das 
organizações. É um caminho sem volta para um Terceiro Setor mais aberto, eficiente e confiável.



O Marco Regulatório das OSCs (MROSC) e a 
Governança
A Lei nº 13.019/2014, conhecida como Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil (MROSC), 
representa um divisor de águas na relação entre o poder público e as OSCs no Brasil. Antes dela, as parcerias 
eram regidas por uma legislação fragmentada e muitas vezes inadequada, gerando insegurança jurídica e 
dificultando a atuação de muitas organizações. O MROSC veio para padronizar e dar mais clareza a essas 
relações, reconhecendo o papel estratégico das OSCs.

Antes do MROSC
Legislação fragmentada

Insegurança jurídica

Processos burocráticos

Falta de padronização

Com o MROSC
Regras claras e unificadas

Segurança jurídica

Processos transparentes

Reconhecimento estratégico

1

Termo de Fomento
Quando o governo repassa 
recursos para a OSC executar 
um projeto de interesse público

2

Termo de Colaboração
Quando a OSC propõe um 
projeto e o governo o apoia com 
recursos

3

Acordo de Cooperação
Parceria sem transferência de 
recursos, baseada em 
cooperação mútua

Metáfora: Imagine o MROSC como um manual de instruções detalhado para a construção de pontes entre 
o governo e as OSCs, estabelecendo regras claras para parcerias seguras e eficazes.

Conectando com a governança, o MROSC impulsionou a necessidade de as OSCs aprimorarem suas práticas 
internas. Uma boa governança significa ter conselhos atuantes, processos claros de tomada de decisão, políticas 
de ética e conformidade, e uma gestão financeira transparente. É como ter um sistema de navegação moderno no 
nosso barco do Terceiro Setor, garantindo que ele siga a rota correta, com segurança e responsabilidade, para 
cumprir sua missão e atender às expectativas da sociedade e dos órgãos fiscalizadores.

1 Liderança

2 Estratégia

3 Controles

4 Transparência

5 Prestação de Contas



Consolidação: O Terceiro Setor como Motor 
de Transformação
Chegamos ao final da nossa primeira aula, e esperamos que você tenha agora uma visão mais clara e aprofundada 
do que é o Terceiro Setor no Brasil. Vimos que ele vai muito além da caridade, sendo um campo complexo e vital, 
composto por Organizações da Sociedade Civil (OSCs) que atuam de forma autônoma e sem fins lucrativos para o 
bem comum. Exploramos sua rica história, sua inegável relevância social e econômica, e as distinções entre 
associações, fundações e organizações religiosas.

Compreendemos também que, apesar de sua importância, o setor enfrenta desafios significativos, como a 
sustentabilidade financeira e a burocracia. No entanto, as tendências atuais, como o investimento social privado, 
os negócios de impacto, a Teoria da Mudança, a Avaliação de Impacto Social e o uso estratégico da tecnologia, 
apontam para um futuro de maior profissionalização, transparência e capacidade de gerar impacto. O Marco 
Regulatório (MROSC) e a boa governança são pilares para essa evolução.

Em Prática
O conhecimento sobre o Terceiro Setor é 
fundamental para quem deseja atuar em projetos 
sociais, seja como gestor, voluntário ou parceiro. 
Ele permite identificar oportunidades, compreender 
as dinâmicas de parceria e reconhecer a 
importância da transparência e da medição de 
impacto.

Próxima Aula
Na Aula 2, daremos o próximo passo e 
mergulharemos na "Introdução aos Projetos 
Sociais". Você aprenderá como as ideias se 
transformam em ações concretas e como os 
projetos são a ferramenta essencial para que as 
OSCs atinjam seus objetivos.

Recursos Adicionais

IPEA (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada): Para dados e pesquisas sobre o Terceiro Setor

GIFE (Grupo de Institutos, Fundações e Empresas): Para informações sobre investimento social privado

Plataforma MROSC (Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos): Para consultar a legislação e 
orientações

História e Evolução
Do assistencialismo à cidadania 

ativa, com marcos como a 
Constituição de 1988 e o MROSC

Formas Jurídicas
Associações, fundações e 
organizações religiosas, cada 
uma com características 
específicas

Desafios Atuais
Sustentabilidade, burocracia, 
gestão e demonstração de 
impacto como principais 
obstáculos

Tendências Futuras
Tecnologia, transparência, 

investimento social e avaliação de 
impacto como caminhos de 

evolução



Autoavaliação
Questões Objetivas:

1 Qual das seguintes características é 
essencial para uma Organização da 
Sociedade Civil (OSC)?
a) Distribuição de lucros entre seus diretores.
b) Subordinação direta ao governo federal.
c) Atuação com fins não econômicos e 
reinvestimento do excedente na própria missão.
d) Foco exclusivo em atividades assistencialistas.

2 O Marco Regulatório das 
Organizações da Sociedade Civil 
(MROSC - Lei nº 13.019/2014) teve 
como principal objetivo:
a) Proibir a atuação de organizações religiosas 
no Terceiro Setor.
b) Padronizar e dar segurança jurídica às 
parcerias entre o poder público e as OSCs.
c) Transformar todas as associações em 
fundações.
d) Reduzir a necessidade de prestação de contas 
das OSCs.

3 A principal diferença entre uma 
Associação e uma Fundação reside:
a) Na obrigatoriedade de ter fins lucrativos.
b) Na base de sua constituição: pessoas para 
associações e patrimônio para fundações.
c) No tipo de atividade que podem desenvolver.
d) Na ausência de fiscalização do Ministério 
Público para fundações.

4 Qual das seguintes tendências atuais 
é mais relevante para a 
sustentabilidade financeira das 
OSCs?
a) Aumento da dependência exclusiva de 
doações individuais.
b) Foco apenas em atividades assistencialistas 
tradicionais.
c) Busca por investimento social privado e 
desenvolvimento de negócios de impacto.
d) Redução da necessidade de transparência e 
prestação de contas.

Questão Discursiva:

5. Explique, com suas palavras, a importância da Teoria da Mudança e da Avaliação de Impacto Social 
(AIS) para as Organizações da Sociedade Civil na atualidade.



Gabarito

Respostas Objetivas
1. c) Atuação com fins não econômicos e 
reinvestimento do excedente na própria missão.

2. b) Padronizar e dar segurança jurídica às 
parcerias entre o poder público e as OSCs.

3. b) Na base de sua constituição: pessoas para 
associações e patrimônio para fundações.

4. c) Busca por investimento social privado e 
desenvolvimento de negócios de impacto.

Resposta Discursiva
5. A Teoria da Mudança e a Avaliação de Impacto 
Social (AIS) são cruciais para as OSCs na 
atualidade porque permitem que elas planejem 
suas ações de forma mais estratégica, conectando 
atividades a resultados e impactos esperados 
(Teoria da Mudança). Além disso, a AIS oferece 
métodos rigorosos para medir e demonstrar as 
mudanças sociais efetivas geradas por suas 
intervenções, aumentando a credibilidade, atraindo 
mais recursos e permitindo o aprimoramento 
contínuo de suas ações.

NOTA IMPORTANTE: As informações regulatórias/legais/técnicas desta aula estão atualizadas até 2025. 
Consulte sempre fontes oficiais para verificar alterações.

Parabéns por concluir a Aula 1!
Você agora possui uma base sólida sobre o Terceiro Setor no Brasil e está preparado(a) para avançar para os 

próximos módulos do curso.


